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Quando comparamos para explicar
Desenhos de pesquisa e sequências temporais na 
investigação de instituições políticas

André Marenco dos Santos

democráticos nacionais inteiramente iguais. Con-
tudo, a despeito da heterogeneidade institucional, 
é possível recortar padrões regulares, a exemplo dos 
modelos consociativo e majoritário, cunhados por 
Lijphart (1999). Da mesma forma, podem-se fazer 
inferências sobre os efeitos provocados por cada um 
destes arranjos institucionais em termos de desem-
penho democrático, tipo de políticas públicas etc. 
As leis de Duverger constituem exemplo bem-suce-
dido de regularidade causal, isolando o impacto de 
regras eleitorais de plurality com bi-partidarismo e 
voto estratégico.

Para além da retórica escolar, deve-se consi-
derar a presença de distintas estratégias de inves-
tigação comparativa, informadas pelo escopo dos 
problemas analíticos, combinado à expectativa de 
resultados a que se pretende atingir com o recurso 
à comparação. Em outras palavras, isto diz respei-
to à controvérsia relativa ao uso da comparação 
como método para a formulação de explicações 

Por que comparar? Todo comparatista pos-
sui uma resposta-padrão para esta interrogação: 
diante da impossibilidade de recorrer a métodos 
experimentais que permitam o isolamento de va-
riáveis e a repetição de testes, compara-se como 
recurso para identificar regularidades, baseando-
-se no cânone milliano, no método das seme-
lhanças e das diferenças ou na observação de va-
riações concomitantes. 

Mais do que descrever singularidades, o que 
talvez defina uma abordagem característica da ciên
cia seja sua tentativa de descobrir regularidades, pa-
drões comuns presentes em fenômenos distintos. A 
partir disso, procura-se responder como variações 
em alguns fatores provocam consequências sobre 
outros. Democracias são o resultado de complexas 
combinações institucionais, a tal ponto que prova-
velmente não encontraremos dois casos de sistemas 
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causais, ou, em parcimonioso contraste, como es-
tratégia de controle para a validade de interpreta-
ções generalizantes. Seguindo autores como Ragin 
(1987), Przeworski (1987) e Panebianco (1994), 
o método comparativo deve ser empregado como 
recurso para a construção de modelos explicati-
vos causais de escopo generalizante. O uso ade-
quado da investigação comparada, considerando 
o problema analítico, a consistência do modelo 
teórico, o recorte temporal, o número de casos 
e variáveis examinados, constitui condição para 
extrair explicações causais robustas. Em extremo 
oposto, podemos encontrar a escolha de Tilly 
(1991) por comparações individualizadoras ou a 
cautela metodológica de Sartori (1994) para quem 
a comparação presta-se, mais modestamente, para 
controlar a aplicação de generalizações a casos par-
ticulares, verificando ou falsificando hipóteses ex-
plicativas em circunstâncias diversas. Neste caso, 
compara-se para formular interpretações capazes 
de reconstituir casos específicos.

O argumento que guia este texto se baseia na 
ideia de que a vocação dos estudos comparados 
consiste na busca da construção de inferências 
causais generalizantes, aptas a explicar formação, 
estabilidade e mudança em instituições políticas. 
Na primeira seção, identificam-se impasses na 
teoria institucional, localizados na fragilidade de 
interpretações sobre a formação de instituições, 
bem como uma compreensão das condições nas 
quais instituições se mostram capazes de pro-
vocar os efeitos a elas atribuídos; na segunda, 
procura-se mostrar como a noção de comparação 
como estratégia investigativa baseada em poucos 
casos, muitas variáveis, fixada por Lijphart e a ge-
ração fundacional de política comparada (Moo-
re, Tilly, Skocpol, Bendix), terminou por reduzir 
seu potencial para a construção de explicações 
generalizantes, limitando-a a um escopo de con-
trole de hipóteses. Incremento e diversificação 
significativos no número de casos do objeto a ser 
explicado (poliarquias) implicariam em impossi-
bilidade de construção de explicações generali-
zantes a partir de n pequeno. A terceira seção 
objetiva reforçar os argumentos em favor da in-
corporação de intervalos e sequências temporais 
à análise comparada. 

Afinal quais instituições importam? 

O enigma recorrente que demarca a agenda 
das ciências sociais está em revelar os mecanismos 
que constituem as relações de influência recíproca 
entre estruturas (instituições, organizações, gru-
pos) e ações individuais. Trata-se de desvendar as 
condições que permitem a produção de equilíbrios 
sociais, caracterizados por circunstâncias nas quais 
nenhum agente possui incentivos para alterar es-
tratégias ou curso de ação, desde que os demais 
também não o façam. Disso decorre o desafio em 
explicar a origem, a estabilidade e a mudança, bem 
como as variações observadas na configuração das 
instituições políticas: por que algumas nações pos-
suem instituições democráticas e outras não? Por 
que certas democracias são estáveis, enquanto ou-
tras apresentam ciclos endêmicos de crise institu-
cional? Quais fatores podem explicar as diferenças 
registradas em regimes poliárquicos, como relações 
Executivo-Legislativo, fórmula eleitoral, sistemas 
partidários, estrutura federativa, escolha por políti-
cas keynesianas ou monetaristas? 

De alguma forma, as principais escolas analí-
ticas constituídas na ciência política internacional 
durante o último século – pluralismo, nos anos de 
1930, behaviorismo, nos anos de 1950, sociologia 
política e individualismo metodológico, nas déca-
das de 1960 e 1970, neoinstitucionalismo(s), dos 
anos de 1990 em diante – procuraram construir 
inferências causais aptas a explicar como estru-
turas condicionam valores, comportamentos ou 
preferências dos agentes ou, inversamente, como 
estes e suas crenças modelam aquelas estruturas 
(Goodin, 2009). Paralelamente, foram confeccio-
nadas as regras do jogo, ou seja, os termos legíti-
mos para o debate científico e o que deve conferir 
plausibilidade às hipóteses construídas a partir 
de diferentes proposições analíticas, buscando a 
construção de modelos teóricos formais e expli-
cações causais empiricamente fundadas. Não dis-
pondo de recurso à experimentação, disponível às 
ciências naturais, resta à investigação política o 
uso de comparação como procedimento para iso-
lar regularidades e associações de causa e efeito. 
Desde Mill, tem sido usual o emprego de compa-
rações pelo método das semelhanças e das diferen-
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ças, isolando fatores comuns capazes de explicar 
efeitos similares ou, em contraste, separando dis-
crepâncias de características comuns, como estra-
tégia para explicar a produção de consequências 
ou estruturas distintas (Pennings, Keman e Klein-
nijenhuis, 2006; Boix e Stokes, 2007).

Como explicar a coexistência entre estratégias 
políticas maximizadoras por agentes políticos com 
a presença de equilíbrios sociais e estabilidade ins-
titucional? Paradoxos da escolha social conduzindo 
a elevados custos de transação e ausência de estabi-
lidade institucional haviam sido descritos por Ar-
row (1951) em seu teorema da impossibilidade. Da 
mesma forma, para Riker (1962) o axioma do in-
divíduo racional deveria produzir equilíbrio social e 
institucional precários, traduzidos em inconsistên-
cia decisória e ciclos de maioria. 

Em contraste com este diagnóstico, a literatura 
institucionalista a partir dos anos de 1980 destacou 
o papel das instituições políticas como promotoras 
de um structure-induced equilibrium. O argumento 
institucionalista de que instituições importam, na 
medida em que induzem preferências e escolhas, re-
solvem problemas de coordenação e selecionam re-
sultados de políticas públicas, torna-se especialmente 
persuasivo quando amparado por casos exemplares 
de constrangimentos produzidos por procedimentos 
institucionais. A agenda de pesquisa construída em 
torno de consequências políticas das regras eleitorais 
provavelmente é a área em que a demonstração dos 
efeitos provocados por instituições políticas tenha 
apresentado evidências mais robustas. Desde a pro-
posição original das Leis de Duverger sobre os fa-
tores mecânicos e psicológicos produzidos pelas fór-
mulas de conversão de votos em cadeiras legislativas 
(Duverger, 1954, 1986), inúmeras evidências foram 
apresentadas, revelando o impacto gerado pelas re-
gras sobre o formato da competição eleitoral: incen-
tivos ao voto estratégico (Taagepera, 1984; Lijphart, 
1990; Sartori, 1996; Cox, 1997), as consequências 
geradas pela magnitude eleitoral e mecanismos de 
alocação de sobras (Rae, 1967; Taagepera e Shugart, 
1989), associando configuração institucional (plura-
lity, magnitude eleitoral pequena [m pequeno]) com 
bipartidarismo. 

Exemplos de condicionamentos institucionais 
sobre estratégias individuais podem ser encontra-

dos, também, nas conexões entre estrutura institu-
cional e políticas públicas (Weir e Skocpol, 1985; 
Rothstein e Steinmo, 2002), nos registros de Os-
trom (1990, 1999), mostrando como instituições 
permitiram a resolução de problemas de coordena-
ção individual no uso de recursos naturais e evi-
tando a tragédia dos bens comuns, vaticinada por 
Hardin (1968), e, ainda, em modelos que demons-
traram como o poder de fixar a agenda política, por 
meio da iniciativa ou da exclusividade na proposi-
ção de matérias, pode produzir efeitos centrípetos 
sobre o processo decisório (Tsebelis, 2002; Cox e 
McCubbins, 1993).

Contudo, parece possível identificar pelo me-
nos dois conjuntos de questões que desafiam o 
potencial da teoria institucionalista para oferecer 
um modelo adequado a explicar o efeito causal 
de instituições sobre processos e comportamen-
tos políticos: [1] em primeiro lugar, a ausência de 
uma interpretação generalizante capaz de identi-
ficar quais e sob que condições instituições são 
eficazes e, de fato, importam, explicando por que 
sob certos contextos instituições em curso não se 
mostram eficazes em resolver problemas de coor-
denação social, nem tampouco produzem os efei-
tos preditos pelo modelo ou suas versões; [2] pa-
ralelamente, o desafio consiste em endogeneizar a 
causalidade atribuída às instituições, explicando 
as condições de origem e formação de estruturas 
políticas que irão, uma vez constituídas, condi-
cionar as escolhas dos agentes e os resultados de 
conflitos políticos.

Poder-se-ia argumentar que um modelo de 
explicação institucional generalizante capaz de 
satisfazer a condição [1] é reconhecido na hi-
pótese de Lijphart, sobre a associação entre ar-
ranjos power-sharing e estabilidade poliárquica. 
Decisões compartilhadas e limites ao exercício de 
poder de maiorias seriam responsáveis pela cons-
tituição de um equilíbrio subótimo, no qual os 
agentes políticos não teriam interesse ou recursos 
para perseguir estratégias de mudança institu-
cional. Problema adicional aqui diz respeito ao 
potencial para fixarem-se consequências unívocas 
atribuídas a modelos institucionais particulares. 
Isto pode ser visualizado ao recordarem-se as 
conclusões propostas por Lijphart (1996) acerca 
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da estabilidade institucional da poliarquia na Ín-
dia. Procurando compreender por que, a despei-
to do obstáculo negativo constituído pelos níveis 
de desigualdade sociais e diferenças culturais na 
sociedade hindu, instituições poliárquicas apre-
sentam continuidade por mais de cinco décadas, 
Lijphart sugere que o enigma pode ser decifrado 
pela dinâmica consociativa responsável por tra-
duzir clivagens societárias em power-sharing. O 
paradoxo da interpretação de Lijphart aparece 
no fato de que efeitos consociativos são gerados 
por instituições majoritárias, como a regra elei-
toral de maioria uninominal e a frequência em 
que o Partido do Congresso formou governos 
de maioria unipartidária. Em outras palavras, as 
consequências políticas provocadas pela configu-
ração institucional são discrepantes em relação 
aos efeitos preditos, sendo necessário incorporar 
elementos exógenos ao modelo para explicá-los: 
a concentração territorial de minorias étnicas 
inibindo o impacto concentrador da competi-
ção majoritária uninominal, produzindo maior 
dispersão na distribuição de cadeiras legislativas. 
Combinado a isto, subdivisões de língua, casta 
e seitas dentro da maioria hindu incrementam 
custos de transação para sua coordenação, per-
mitindo a grupos minoritários o exercício de um 
poder de veto que amplia direitos e limites sobre 
autoridades governamentais.

Para ser justo, é preciso reconhecer que o pa-
radigma majoritário (Melo, 2007) foi um esforço 
convergente para a definição de um desenho ins-
titucional considerado apto a produzir incentivos 
para equilíbrios políticos. Regras que favoreçam a 
expressão ou a manufatura de maiorias governa-
mentais, como fórmula eleitoral majoritária e seus 
efeitos na geração de maiorias unipartidárias e em 
coalizões minimamente vitoriosas e a limitação de 
veto-players com a neutralização de governos divi-
didos, foram descritas como mecanismos causais 
para explicar a durabilidade e a consistência de ex-
perimentos democráticos bem-sucedidos. Em seu 
rastro, a configuração institucional adotada por 
poliarquias latino-americanas terminou por ser res-
ponsabilizada pelos ciclos de instabilidade política 
observados nestes casos: presidencialismo, federalis-
mo e representação proporcional incrementariam 

os custos para a produção de maiorias, gerando im-
passes políticos.

Pode-se isolar o problema dos efeitos discre-
pantes produzidos por instituições políticas quando 
se reconstitui o debate desenrolado desde o início 
dos anos de 1990 acerca das perspectivas para a es-
tabilidade dos novos regimes políticos poliárquicos 
(Przeworski, 1992; O’Donnell, 1992; Mainwaring, 
1992; Mainwaring, O’Donnell e Valenzuela, 1992; 
Palermo, 2000, Carroll e Shugart, 2005). Gran-
de parte das interpretações foi orientada por uma 
matriz comum que atribuiu às instituições políti-
cas a condição para produzir estabilidade às novas 
poliarquias latino-americanas, variando, contudo, 
na identificação de quais instituições seriam rele-
vantes para induzir estratégias cooperativas de elites 
e partidos políticos. Neste ponto, pode-se localizar 
um descompasso entre o exercício de comparação 
como controle – refutação de hipóteses generali-
zantes – e um rarefeito conhecimento cumulativo 
sobre o tipo de configuração institucional capaz de 
induzir equilíbrios políticos.

Considerando o influente diagnóstico propos-
to por Linz (1990, 1991), o presidencialismo deve-
ria produzir consequências perversas à estabilidade 
democrática, uma vez que ao separar a escolha elei-
toral de presidente e Congresso provocaria (a) le-
gitimidade dual; (b) rigidez institucional, associa-
da ao mandato presidencial fixo, sem alternativas 
quando se esgota a popularidade governamental; 
(c) dinâmica do tipo soma-zero nas relações Exe-
cutivo-Legislativo, na qual nem deputados pos-
suiriam incentivos para colaborar com o governo, 
nem este disporia de recursos suficientemente elás-
ticos para manter coalizões de apoio parlamentar; 
e, por fim, (d) ausência de uma força moderadora 
capaz de intervir nos conflitos governo/Congres-
so. Como alternativa, governos parlamentaristas 
teriam a resposta institucional para gerar respon-
sabilidade congressual, flexibilidade política, e 
acomodação em contextos de crise. Variante desse 
diagnóstico pode ser encontrado no argumento de 
Mainwaring e Shugart (1993), para quem não seria 
o presidencialismo, mas apenas sua versão de presi-
dencialismo multipartidário, quando o número e a 
dispersão de partidos incrementariam o custo para 
a formação de coalizões governamentais, que im-
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plicaria em aumento na probabilidade de impasse 
nas relações Executivo/Legislativo e instabilidade 
política. Neste caso, a configuração que importa 
não seria a separação de poderes como caracterís-
tica genética do presidencialismo, mas eleição pre-
sidencial com maioria simples, baixas magnitudes 
eleitorais e simultaneidade da disputa presidencial/
legislativa como fatores inibidores de instabilida-
de e crise política. Paralelamente, Shugart e Carey 
(1992) também sugeriram que a disjuntiva não es-
taria localizada entre formatos institucionais presi-
denciais versus parlamentares, como indicado por 
Linz, mas na configuração de poderes legislativos 
e não legislativos atribuídos a governos executivos. 
Estabilidade democrática seria mais provável sob 
combinação institucional baseada em limitados 
recursos decisórios presidenciais – maioria simples 
para a derrubada de veto presidencial e o recurso 
de legislar por decreto circunscrito a casos excep-
cionais e por tempo limitado – associados a fato-
res capazes de reduzir o custo para a formação de 
maiorias governamentais. 

Examinados em retrospectiva, as três décadas 
percorridas desde a transição para um regime po-
liárquico revelaram um processo discrepante em 
relação ao que havia sido predito. Contrariando as 
previsões de que a combinação presidencialismo/
representação proporcional seria a fonte de curto-
-circuito institucional e crises políticas, resultados 
apresentados por Figueiredo e Limongi (1999, 
2006) mostraram que isso ocorre por conta do 
controle governamental sobre o processo decisório 
congressual, associado à presença de coalizões go-
vernamentais estáveis e previsíveis. A Constituição 
de 1988 teria conferido ao Executivo brasileiro me-
canismos institucionais especialmente configurados 
em poder de agenda, que induziriam a colaboração 
do Congresso e assegurariam o fluxo de sua agenda 
decisória. Adicionalmente, dispositivos regimentais 
à disposição dos líderes partidários lhes conferem 
um poder elevado sobre a chance de êxito das ini-
ciativas operadas por parlamentares individuais, 
terminando por assegurar aos líderes a capacidade 
de obter a adesão de suas bancadas para sua orienta-
ções de voto (Figueiredo e Limongi, 1999, p. 113). 
Assim, presidencialismo teria produzido equilíbrio, 
mas não pelos dispositivos apontados por Shugart e 

Carey (poderes legislativos < poderes não legislati-
vos), e sim por mecanismos que configuram poder 
de agenda ao Executivo. Instituições importam, mas 
quais instituições importam? 

Um segundo conjunto de hipóteses causais 
deslocou seu foco do sistema de governo para as re-
gras que regulam a competição eleitoral e, sobretu-
do, o preenchimento de cadeiras partidárias, como 
fatores relevantes para explicar comportamento 
partidário estável e previsível e, em consequência, 
eficácia governativa.

A relação entre manutenção de carreira políti-
ca, a busca de votos personalizados e mandatos le-
gislativos orientados para a captura de recursos di-
rigidos para o reduto eleitoral, com consequências 
sob a forma de incremento nos custos de transação 
políticos (Mayhew, 1974; Cain, Ferejohn e Fiorina, 
1987), inspiraram um conjunto de explicações cau-
sais para os dilemas de institucionalização partidá-
ria e (in)governabilidade na América Latina.

O trabalho de Scott Mainwaring (1991) foi 
pioneiro no emprego do modelo de electoral con-
nection para interpretar a competição sob voto 
preferencial no Brasil. Conforme o autor, a intro-
dução de listas abertas previamente à institucio-
nalização de partidos nacionais teria gerado uma 
estrutura de incentivos responsáveis pela precária 
disciplina e lealdade de parlamentares em relação 
a dirigentes partidários. Não oferecendo aos diri-
gentes partidários a prerrogativa de confeccionar 
uma hierarquia prévia dos candidatos, e subme-
tendo o sucesso eleitoral individual à conquista de 
sufrágios personalizados, como regra para o orde-
namento de candidatos, este procedimento teria 
(i) reduzido custos eleitorais para a violação de le-
aldades partidárias e (ii) incentivado a competição 
intrapartidária, sob a forma de migração interpar-
tidos, menor disciplina legislativa, reproduzindo 
uma situação endêmica de fragilidade partidária. 

Carey e Shugart (1996) criaram um escore 
para medir o efeito provocado por diferentes fór-
mulas eleitorais na geração de reputação partidária 
ou pessoal como recurso para carreiras políticas. 
Para isso, consideraram os meios de controle à dis-
posição da liderança partidária: prerrogativa das 
nominações e ordenamento dos eleitos (ballot), 
transferência de votos (pool), restrições à compe-
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tição intrapartidária e a existência de barreiras à 
formação de novos partidos, promovida pela mag-
nitude dos distritos eleitorais. Assim, lista aberta, 
candidatos natos e elevada magnitude das circuns-
crições eleitorais incrementariam o potencial de 
competição intrapartidária, reduzindo o controle 
da liderança partidária sobre candidatos e am-
pliando o valor de reputações pessoais como ca-
pital político. Como exemplos, as múltiplas listas 
partidárias com transferência limitada da Colôm-
bia (até 2003) constituiriam regras com maiores 
incentivos para a captura de votos pessoais. Em 
um caso como o brasileiro, a transferência intra-
partidária de votos nominais poderia ser um fator 
capaz de mitigar a personalização causada pelo 
voto personalizado. Contudo, de acordo com Ca-
rey e Shugart, distritos com maior magnitude elei-
toral produziriam efeitos opostos, incrementando 
o valor de votos personalizados. 

Estudos comparativos mostraram que quan-
do controlado por desenvolvimento econômico 
e longevidade temporal de sistemas partidários 
nacionais, listas e magnitude eleitoral mostraram-
-se não significativas estatisticamente para expli-
car diferenças na institucionalização partidária e 
desempenho institucional. Fatores exógenos pa-
recem necessários para dar conta do impacto de 
instituições sobre comportamentos e estratégias. 
Assim, desenvolvimento econômico confirmou 
exercer influência sobre a fragmentação partidá-
ria e o incremento na participação eleitoral, para-
lelamente à robusta relação com accountability e 
transparência. A antiguidade temporal das orga-
nizações partidárias mostrou-se um bom preditor 
sobre a estabilidade de eleitorados: quanto maior 
o tempo de vida médio dos partidos, menores as 
taxas de volatilidade eleitoral (Marenco dos San-
tos, 2006, 2010). 

As dificuldades para isolar-se efeitos unívo-
cos produzidos por modelos institucionais sobre 
o desempenho político ficam patentes quando 
se observam os resultados discrepantes encon-
trados na literatura acerca dos efeitos produzi-
dos por diferentes escalas de magnitude eleitoral 
(Myerson, 1993). Conforme Kunicová e Rose-
-Ackerman (2005), fórmulas eleitorais de maio-
ria uninominal simples (plurality) geram fortes 

incentivos ao monitoramento de incumbents em 
contraste com o maior custo de informação elei-
toral em modelos de representação proporcional 
(rp) com lista aberta. Em direção convergente, 
para Carey (2009a e b), distritos com magnitu-
des elevadas ampliam custos de monitoramento, 
incentivando estratégias eleitorais de incumbents 
orientadas por rent-seeking. Paralelamente, Pers-
son e Tabellini (2003) isolaram a associação in-
versa entre magnitude eleitoral (m) e corrupção: 
quanto maior número de vagas em disputa nas 
circunscrições eleitorais, mais baixas as barreiras 
de entrada, incrementando a competição elei-
toral, a informação disponível e o potencial de 
sanção, pelos eleitores. Por outro lado, Chang e 
Golden (2006) perceberam que magnitude elei-
toral não provoca efeitos homogêneos: corrupção 
pode beneficiar-se de uma estrutura de oportu-
nidades fixada seja por (i) voto preferencial com 
m elevado, quando o incremento no número de 
candidatos provoca aumento no custo de infor-
mação eleitoral e diminuição na probabilidade 
de punição por eleitores, como sob (ii) listas fe-
chadas e m pequeno, combinando controle do 
ordenamento de candidatos concentrado pelas 
lideranças partidárias, com maior quociente re-
lativo, menor número de partidos e candidatos 
e, como resultado, menor competição eleitoral.

A discrepância na identificação de quais 
instituições importam – presidencialismo, mul-
tipartidarismo, poderes legislativos e não legis-
lativos, regras eleitorais, poder de decreto – re-
vela que, para além da definição mais genérica e 
evidente de que instituições provocam efeitos so-
bre estratégias e interações políticas, parece não 
haver uma teoria robusta apta a explicar quais 
instituições são capazes de provocar que tipo de 
efeitos, por que são eficazes, ou, inversamente, 
por que outras estruturas não geram os efeitos 
preditos. O resultado, na ausência de uma teoria 
compreensiva, são proposições nas quais a causa-
lidade instituições > resultados parece ser encon-
trada em combinações ad hoc de regras e confi-
gurações institucionais específicas. Ou, ainda, na 
redução de teorias, de paradigmas explicativos a 
meras abordagens, conforme os parâmetros apre-
sentados por Geddes (2003, p. 21).
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Muito controle, pouca explicação 

Recuperar uma vocação nomológica voltada 
para a construção de inferências causais com evi-
dências e bases mais sólidas exige um acerto de con-
tas com duas noções fortemente consolidadas na 
tradição dos estudos comparados: em primeiro lu-
gar, a crença de que o método comparado caracteri-
za-se por muitas variáveis, poucos casos; em segundo, 
o uso quase automático de desenhos comparativos 
sincrônicos, a despeito dos limites e dos problemas 
que possam estar a eles associados. 

Provavelmente, o artigo “Comparative politics 
and comparative method”, publicado por Lijphart 
em 1971, influenciou toda uma geração de estudos 
comparados, consagrando a premissa de uma distin-
ção entre método estatístico e comparado e a premis-
sa que este último se caracteriza por um número pe-
queno de casos: “dada a inevitável escassez de tempo, 
energia e recursos financeiros, uma análise compara-
tiva intensiva de poucos casos pode ser mais promis-
sora do que uma análise estatística mais superficial 
de muitos casos” (Idem, p. 685). Não parece difícil 
reconhecer esta recomendação na seminal geração de 
estudos histórico-comparativos, como os trabalhos 
de Moore, Bendix, Skocpol, Tilly e Almond e Verba.

Em seu clássico As origens sociais da ditadura 
e da democracia, Barrington Moore ([1967] 1983) 
não precisou mais do que três casos para recons-
truir as rotas então conhecidas para a modernida-
de democrática: Inglaterra, França e Estados Uni-
dos. Theda Skocpol (1979) fixou-se na Rússia, na 
China e na França para dissecar as revoluções mo-
dernas. Com apenas cinco casos, Almond e Verba 
(1963) registraram as diferenças entre contextos 
impregnados por cultura cívica aqueles dominados 
por culturas paroquiais ou de sujeição. 

Naquele momento, método comparado fora 
compreendido fortemente como modelo de es-
tudos case-based, em oposição a investigações va-
riable-based, nos termos estabelecidos por Ragin 
e Zaret (1983). Trata-se de valorizar a dimensão 
histórico-comparativa de casos coletados e densa-
mente reconstituídos em múltiplas variáveis. 

Utilizando seja o método das concordâncias, 
quando se procura explicar semelhanças a partir 
da possibilidade de isolar um fator causal comum 

em meio a singularidades e discrepâncias entre os 
casos, seja o das diferenças (contrastes entre casos 
explicados pelas singularidades destacadas em meio 
às múltiplas semelhanças), a expectativa recai so-
bre a possibilidade de explicar-se padrões a partir 
de casos adequadamente escolhidos e comparados: 
por que Brasil e Argentina apresentam padrões de 
construção de Estados nacionais distintos? Como 
explicar um padrão de centralização estatal na ex-
periência francesa em contraste com a tradição de 
statelessness anglo-saxã? Que fatores ajudam a com-
preender a distância entre os modelos escandinavo, 
francês e norte-americano de welfare state? Por que 
a institucionalização poliárquica foi mais serena e 
estável na Inglaterra do que na Alemanha?

Podemos compreender muito da centralização 
estatal brasileira quando comparamos as trajetórias 
de construção nacional de Brasil e Argentina; po-
demos interpretar a extensão das políticas redistri-
butivas escandinavas contrastando com a evolução 
das políticas públicas norte-americanas; ou, ainda, 
coletarmos elementos para compreender a estabili-
dade institucional de Cabo Verde quando compara-
mos sua história e estrutura social com a de um país 
tão próximo como Guiné-Bissau, mas de infortúnio 
institucional. Se nossa agenda resume-se a explicar o 
Brasil, a Suécia ou Cabo Verde, o modelo parece ser 
satisfatório. Mas isto significa que uma estratégia ca-
se-based é capaz de fornecer elementos de inferência 
causal para explicar a adoção de políticas keynesia-
nas combinadas à expansão de gastos sociais, ou de 
identificar mecanismos causais para explicar o que as 
nações classificadas como free pela Freedom House 
têm que as diferenciam de países com baixos índices 
de liberdades civis e direitos políticos?

Quando Dahl, em uma genial intuição, perce-
be que a sequência virtuosa liberalização => demo-
cratização poderia ser irreplicável em novos e fu-
turos casos de democratização, em contextos com 
histórias distintas daquelas das nações da Europa 
ocidental e da América do Norte, termina por cha-
mar a atenção para a complexidade dos processos 
de democratização no que viria a ser chamada de a 
terceira onda, em decorrência do número e da he-
terogeneidade de nações a adotar modelos poliár-
quicos. A escala desse fenômeno pode ser capturada 
pela série temporal mostrada no gráfico a seguir, 
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registrada pela classificação de regimes políticos 
fornecida por Cheibub e Gandhi.

Nações com regimes democráticos passaram 
de pouco mais de três dezenas –geográfica e cul-
turalmente concentradas – em 1945, para mais 
de cem, na virada do milênio. Países com díspa-
res registros democráticos, instituições, história, 
cultura, dimensão territorial, riqueza, taxas de 
desigualdade, diferenciação e complexidade na es-
trutura social, como África do Sul, Belize, Benin, 
Botswana, Brasil, Bulgária, Cabo Verde, Chile, 
Coreia do Sul, Estônia, Gana, Indonésia, Kiribai-
ti, Lesotho, Mongólia, Polônia, República Checa, 
Taiwan, Ucrânia, tornaram-se e mantiveram-se 
democráticos nas últimas duas décadas. Diante de 
tal diversidade, seríamos ainda capazes de respon-
der à questão formulada em 1972 por Dahl1 – que 
definiu grande parte da agenda dos estudos insti-
tucionais comparados – apenas com um número 
pequeno de casos?

A ordem dos fatores altera o produto? 

O apelo existente pelo uso de modelos basea
dos em recorte sincrônico pode ser verificado no 
inventário realizado por Pierson (2004, p. 98) em 
quatro dos principais periódicos comparativos edi-
tados nos Estados Unidos e que revelou que cerca 
de 50% dos trabalhos neles publicados apresenta-
vam recorte analítico fundado em um desenho com 
horizontes temporais curtos.

A literatura institucionalista tem apresentado 
exemplos abundantes de como certas instituições, 
uma vez criadas, são capazes de produzir efeitos 
fortes, reconvertendo preferências e estratégias dos 
agentes políticos e, com isso, promovendo equilí-
brios estáveis. Entretanto, uma causalidade robusta 
conferida às instituições deve ser capaz de enfren-
tar o desafio de explicar a origem delas, as condi-
ções nas quais cada configuração institucional foi 
escolhida por elites políticas que irão sofrer, pos-

Figura 1
Classificação de Regimes Políticos conforme  

Cheibub e Gandhi, 1945-2002

Fonte: Norris (2008).
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teriormente, coerções exercidas pelas regras eleitas 
por elas próprias. Ao mesmo tempo, deve explicar 
a variação nos modelos institucionais, a continui-
dade, a estabilidade, a decadência e a mudança nas 
instituições políticas. 

A constatação de que instituições produzem 
consequências relevantes para os conflitos políticos 
não autoriza que se as interprete como estruturas 
exógenas aos processos políticos ou, ainda, simples 
consequências provocadas pelo preenchimento de 
funções sociais latentes (resolução de problemas 
de ação coletiva, ou a indução ao desenvolvimento 
econômico, por exemplo). Considerando as con-
dições de incerteza, informação incompleta e ho-
rizontes temporais que cercam as escolhas e as in-
terações individuais, deve-se explicar como surgem 
as instituições que – ex-post – descobrimos serem 
capazes de resolver problemas de cooperação social. 
Mais ainda, explicar por que sob outras coordena-
das instituições são ineficientes para promover coo-
peração e equilíbrios sociais.

Neste ponto, não se deve negligenciar as 
advertências de Pierson (2004) sobre os limites 
para o exercício do desenho institucional, ou as 
dificuldades para a fixação de um modelo uni-
versal de equilíbrio structure-induced: instituições 
geram múltiplos efeitos, reformadores podem 
ter horizontes temporais curtos, instituições são 
produto de escolhas não antecipadas, “esclerose” 
dos atores em face da mudança contextual e, por 
fim, a descontinuidade dos atores. Isso implica 
em deslocar o foco da investigação, de uma teoria 
institucional para uma teoria de instituições, tal 
como indicado por Diermeier e Krehbiel, cuja 
ênfase é “explicar por que algumas configurações 
institucionais são criadas e persistem, enquanto 
outras não existem ou são apenas transitórias” 
(2003, p. 130). 

Para Pierson, três elementos incrementam as 
fontes de resiliência institucional: [1] veto-points, 
[2] custos de reversão de decisões políticas e [3] 
positive feedback. Se horizontes temporais são irre-
levantes em relação aos efeitos de veto-points (retor-
nos crescentes marginais gerados pelo tempo sobre 
quórum de decisões constitucionais), representam, 
inversamente, custos crescentes na resolução de 
problemas de coordenação visando à alternação do 

satus quo e incentivos para investimentos em estra-
tégias condicionadas pelos parâmetros institucio-
nais. Nesse sentido, as condições originais presentes 
na formação institucional e a sequência cronológica 
dos eventos são responsáveis pela geração de uma 
inércia estrutural. O tempo, aqui, apresenta efeito 
de retornos crescentes, ou positive feedback (Pierson, 
2004, p. 18) reforçando com seu prolongamento a 
aderência institucional. 

Calcanhar de Aquiles desta abordagem poderia 
residir em um determinismo derivado da aplicação 
do conceito de incremental returns: se o tempo gera 
retroalimentação positiva, e quanto maior longevi-
dade temporal, maiores os custos de reversão insti-
tucional, como incorporar a ocorrência de mudan-
ça institucional ao modelo? Como compreender a 
inversão de padrão, representada pelo welfare state, 
em relação à longa tradição britânica de stateless-
ness? (Badie, 1992).

Uma solução para esta cilada pode ser encon-
trada na indicação de Pierson (2004, p. 81) acerca 
de horizontes temporais relativos a fatores causais 
e a seus efeitos. Fenômenos físicos apresentam di-
ferentes horizontes temporais em relação a causas 
geradoras e efeitos resultantes: curtos/curtos (tor-
nados), curtos/longos (extinção causada por meteo
rito caído na Terra), longos/curtos (terremotos) e 
longos/longos (aquecimento global). Processos po-
líticos path-dependent caracterizar-se-iam por uma 
combinação de fatores causais de curto prazo, com 
efeitos cumulativos de longa duração e altos custos 
de reversão – conjunturas críticas com alterações 
em preferências e estratégias dos agentes e impacto 
de fatores exógenos.

Mahoney e Thelen (2010) ofereceram novo 
aporte para a construção de um modelo explica-
tivo ao problema da mudança institucional, con-
siderando duas dimensões: (i) contexto político, 
marcado por fortes ou fracos pontos de veto for-
mais/informais; (ii) configuração institucional, 
segundo os graus de discricionariedade existentes 
na interpretação e cumprimento de regras. Fortes 
pontos de veto, combinados à baixa discriciona-
riedade no cumprimento de regras, incentivariam 
agentes orientados para uma sobreposição de no-
vas às antigas regras; pontos de veto com alta dis-
cricionariedade resultaria em agentes orientados 
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por estratégia de alteração de regras e manuten-
ção institucional; frágeis pontos de veto poderiam 
ocasionar tanto estratégias de deslocamento de 
regras e instituições (quando acompanhados por 
reduzidos graus de discricionariedade) como con-
versão e adaptação nestas.

O desafio neste ponto consiste em solucio-
nar um aparente oximoro: como combinar (i) 
ampliação do número de casos, característica de 
modelagem variable-based, com (ii) incorporação 
da dimensão temporal, que emprega análises com 
número pequeno de casos e sob a forma de deta-
lhadas narrativas históricas com a reconstituição 
de múltiplas variáveis, exercício aparentemente 
impraticável em grandes números de casos (Pier-
son e Skocpol, 2000; Mahoney, 2000)? A resolu-
ção desta equação pode ser viável incorporando a 
dimensão diacrônica com um processamento que 
reduza a dimensão temporal a variáveis compará-
veis. Nessa perspectiva, intervalo temporal e se-
quências de processos ou eventos podem oferecer 
possibilidades de codificação temporal, permitin-
do comparações com muitos casos. Se tempo exer-
ce efeitos do tipo incremental returns, ampliando 
custos para a reversão do status quo (incentivos para 
investimentos e coordenação por parte dos agentes, 
conforme Pierson), quanto mais instituições pro-
longam sua existência, mais resilientes tornam-se. 
Isto pode ser medido ou testado considerando-se 
o tempo de vida de instituições, como regimes 
políticos, partidos, constituições. Paralelamente, 
a codificação de trajetórias ou sequências tempo-
rais em padrões informados por teorias positivas 
[competição>inclusividade, civil>político>social] 
oferece a possibilidade de parangonar e simplificar 
processos complexos. Pode-se traçar uma corres-
pondência entre modelos de comparação diacrô-
nica e estratégias de investigação variable-based, 
orientadas por comparação de variações conco-
mitantes do tipo “a b c ocorrem junto com x y 
z” ou “a + b c resulta em x+ y z”, o que pode 
conferir significância a variáveis constituídas por 
sequências e intervalos temporais.

Assim, por exemplo, controlando a causali-
dade sincrônica produzida pelas Leis de Duverger, 
Sartori (1976) sugeriu que os efeitos redutores 
provocados por pluralidade uninominal deveriam 

ocorrer sob condições nas quais sistemas partidá-
rios estruturados nacionalmente e configurados 
sob dispersão territorial do eleitorado em propor-
ção abaixo da pluralidade estivessem previamente 
presentes na adoção desta regra. De modo simul-
tâneo, a ordem dos fatores “institucionalização 
partidária/reforma eleitoral” teria sido relevante: 
em contextos marcados por sistema partidário 
forte antes da introdução da representação pro-
porcional teria havido um bloqueio à oferta de 
novos competidores, inibindo a dispersão eleitoral 
atribuída ao proporcionalismo. Seguindo por esta 
trilha, pode-se chegar às conclusões do trabalho 
seminal de Lipset e Rokkan (1993), indicando 
que sistemas partidários estruturados seriam o re-
sultado de uma sequência temporal na qual a sedi-
mentação de clivagens sociais, religiosas, culturais 
ou territoriais precede a inclusão do eleitorado 
promovida pela introdução do sufrágio universal 
masculino. 

Em T. H. Marshall ([1963] 1967) e Reinhard 
Bendix ([1963] 1996), pode-se reconhecer um 
modelo sequencial de desenvolvimento, no qual 
a trajetória de expansão de direitos de cidadania 
civil-político-social teria exercido efeitos relevan-
tes no padrão de construção de Estado ocidental, 
em suas coordenadas de governo representativo 
e de liberdades individuais. Em contraste, San-
tos (1987) e Carvalho (1995) sugeriram que a 
ocorrência invertida desta ordem na experiência 
brasileira, com a promoção de direitos sociais pre-
cedendo a competição eleitoral e o exercício de 
direitos políticos através do voto, teria sido res-
ponsável por inibir a generalização de liberdades 
individuais e contribuir para um padrão de cen-
tralização estatal e atraso na produção de meca-
nismos de responsabilização de autoridades go-
vernamentais. Mais uma vez, a ordem dos fatores 
parece alterar o produto final.

Se isto estiver correto, deve-se ir além da com-
paração sincrônica, descrita por Bartolini (1994, 
p. 115) pelo emprego de um número médio de 
unidades espaciais, de média a grande quantida-
de de variáveis ou propriedades analisadas, sobre 
uma unidade singular de tempo. Nessa direção 
uma resposta ao problema da escolha, formação 
e estabilidade institucional está relacionada com 
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os custos elevados para a reversão de políticas ou 
regras institucionais, presentes sob a forma de 
path-dependency (Hagopian, 1992). As condições 
originais presentes na formação institucional e 
a sequência cronológica dos eventos – indican-
do que neste caso a ordem temporal dos fatores 
altera o produto final – são responsáveis pela ge-
ração de uma inércia estrutural. O tempo, aqui, 
apresenta efeito de retornos crescentes, ou positi-
ve feedback (Pierson, 2004, p. 18), constrangen-
do, com seu prolongamento, a margem de mu-
dança institucional: “com retornos crescentes, 
instituições importam”, como sublinha North 
(1990, p. 95). A indicação de Pierson, de que 
processos de tipo path-dependent envolvem uma 
combinação de efeitos de longa duração (pelos 
elevados custos de reversão neles embutidos) 
com fatores causais fixados em recortes tempo-
rais curtos parece constituir uma sugestiva pista 
capaz de dispensar o determinismo e a irreversi-
bilidade histórica.

Um exercício de comparação que considere 
os processos de institucionalização poliárquicos 
como path-dependent e incorpore sequências tem-
porais como variável explicativa para a análise 
pode chegar a achados significativos na interpre-
tação das diferenças institucionais em novas de-
mocracias latinoamericanas. Diferenças de dura-
ção e sequências envolvendo diferentes etapas de 
processos de transição democrática possuem efei-
tos sobre os resultados desses processos: (i) início 
da liberalização política, (ii) implantação de um 
governo civil, (iii) realização de eleições compe-
titivas para a presidência da República e (iv) on-
quista deste posto por político vinculado à opo-
sição democrática. Intervalos mais extensos entre 
início de liberalização e a alternância de governo 
para uma oposição democrática podem explicar 
diferenças como as observadas na reabilitação de 
setores conservadores pró-regime – como veto-
-player e também na condição de coalizões elei-
torais e de governo, no Brasil; em contraste com 
o ostracismo de seus correlatos argentinos e uru-
guaios ou a exclusão aos postos governamentais 
nacionais imposta à direita chilena desde 1990 e 
2010, pela coalizão de centro-esquerda (Marenco 
dos Santos, 2008).

Conclusão

Quando queremos isolar elementos singulares de 
fenômenos ou casos políticos específicos, estratégias 
comparativas do tipo case-based podem constituir re-
curso útil e promissor para a identificação de fatores 
que, de outro modo (em estudos de caso, por exem-
plo), não perceberíamos como peculiares, ou, inver-
samente, na ausência de controle seríamos tentados a 
atribuir selo de originalidade a eventos comuns a pro-
cessos similares. Ao comparar as trajetórias históricas 
de Inglaterra e França, Tocqueville ([1835] 1987) 
pôde captar elementos para interpretar a tradição 
liberal anglo-saxã, em oposição ao republicanismo 
igualitário francês. Pode-se também proceder a “com-
parações implícitas”, como sugere Sartori (1994, 
p. 32), tomando modelos teóricos generalizantes e 
controlando-os à luz de casos particulares, sem que, 
necessariamente, se lance mão de um desenho com 
n > 1. A refutação das teorias sobre a associação en-
tre presidencialismo e ingovernabilidade, para o caso 
brasileiro, pode ilustrar o uso desta estratégia. 

O problema consiste em que comparações 
case-based ou, ainda, implícitas, embora úteis para 
identificar singularidades ou falsificar teorias, deixa 
como legado uma coleção de achados não cumula-
tivos e um vácuo de saber nomológico. O resultado 
parece ser um estado da arte marcado por muitas 
perguntas e poucas respostas acerca de uma das in-
dagações centrais da agenda de estudos compara-
dos: quais instituições, realmente, importam?

Se quisermos construir teorias de médio alcance 
aptas a responder interrogações como causas para a 
variação institucional, equilíbrios sociais e ação cole-
tiva, a exigência recairá sobre desenhos de investiga-
ção comparativa que permitam obter resultados mais 
robustos. Dada a complexidade e a heterogeneidade 
de casos (nacionais), parece improvável capturar a 
diversidade de processos utilizando conjuntos com 
poucos casos, como a experiência do passado permi-
tiu às gerações fundadoras dos estudos comparados. 
Por fim, este artigo buscou uma pista constituída 
pela possibilidade de a incorporação de sequências 
temporais em comparações diacrônicas oferecer 
maior robustez à construção de teorias explicativas. 
Neste caso, contrariando a premissa aritmética, a or-
dem dos fatores altera o produto final.
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Notas

1	 “Dado um regime em que os opositores do governo 
não possam se organizar aberta e legalmente em par-
tidos políticos para fazer-lhes oposição em eleições 
livres e idôneas, que condições favorecem ou impe-
dem sua transformação num regime no qual isto seja 
possível?” (Dahl, [1972] 1997).
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QUAND ON COMPARE POUR 
EXPLIQUER: DESSINS DE 
RECHERCHE ET SÉQUENCES 
TEMPORELLES DANS 
L’INVESTIGATION DES 
INSTITUTIONS POLITIQUES

André Marenco dos Santos

Mots-clés: Politique comparée; Institu-
tions politiques; Dépendance de trajec-
toire; Explication.

Cet article a pour but de montrer que les 
études comparées doivent être orientées 
vers la construction d’inférences causales 
de généralisation, capables d’expliquer 
la formation, la stabilité et le change-
ment dans les institutions politiques. En 
partant d’une identification d’impasses 
dans la théorie institutionnelle, le texte 
tente de démontrer la façon par laquelle 
la notion de comparaison en tant que 
stratégie investigatrice basée sur peu de 
cas, plusieurs variables réduit son poten-
tiel de construction d’une explication 
de généralisation, en la limitant à un 
but de contrôle d’hypothèses. Pour 
conclure, nous tentons de renforcer les 
arguments en faveur de l’incorporation 
d’intervalles et de séquences temporelles 
à l’analyse comparée.

Quando comparamos 
para explicar: Desenhos 
de pesquisa e sequências 
temporais na investigação 
de instituições políticas

André Marenco dos Santos

Palavras-chave: Política comparada; Ins-
tituições políticas; Dependência de traje-
tória; Explicação.

Este artigo pretende mostrar que estu-
dos comparados devem ser orientados 
para a construção de inferências causais 
generalizantes, aptas a explicar formação, 
estabilidade e mudança em instituições 
políticas. Partindo de uma identificação 
de impasses na teoria institucional, o tex-
to procura mostrar a maneira pela qual 
a noção de comparação como estratégia 
investigativa baseada em poucos casos, 
muitas variáveis, terminou por reduzir 
seu potencial para a construção de ex-
plicações generalizantes, limitando-a a 
um escopo de controle de hipóteses. Por 
fim, procuramos reforçar argumentos em 
favor da incorporação de intervalos e se-
quências temporais à análise comparada.

WHEN COMPARING TO EXPLAIN: 
DESIGNS OF RESEARCH  
AND TEMPORAL SEQUENCES 
IN THE INVESTIGATION ON 
POLITICAL INSTITUTIONS

André Marenco dos Santos

Keywords: Comparative politics; Po-
litical institutions; Temporal sequences; 
Path-dependence.

The argument of this paper is that the 
vocation of comparative studies is the 
search for generalizing causal inferences 
able to explain the formation, stabil-
ity and change in political institutions. 
Initially, we tried to identify dilemmas 
in the institutional theory, located in 
the fragility of interpretations on in-
stitutions formation, as well as for the  
understanding of the conditions under 
which institutions appear to be able 
to cause the effects attributed to them; 
in the second section, we seek to show 
how the notion of comparison as a re-
search strategy based on few cases, many 
variables, eventually reduces the poten-
tial for the construction of generaliz-
ing explanations. Finally, we sought to 
strengthen arguments for the incorpora-
tion of temporal intervals and sequences 
for comparative analysis.
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